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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÔCOS

CÔCOS • BAHIA ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro 77 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETO N.º 069/2024, DE 07 DE MAIO DE 2024. 

 

 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO 

LOTEAMENTO PORTAL DO SOL 

PERTENCENTE À AGED COMÉRCIO E 

ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

           O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas pelo artigo 65, inciso XXXIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

 

Considerando que o projeto de Loteamento apresentado atende integralmente aos 

requisitos da Lei nº 6.766/79, bem como as disposições municipais que regem a espécie, 

especialmente a Lei Municipal nº 399, de 26 de junho de 2003 (Código de Posturas); 

 

Considerando que o empreendimento obteve a imprescindível licença ambiental, e 

as declarações de viabilidades necessária no âmbito deste Município; 

 

Considerando que o empreendimento contribuirá para consolidar a expansão 

imobiliária do município e atende a todos os requisitos legais o obrigações para com o 

poder Público Municipal;  

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º - Fica aprovado o Loteamento denominado de “Portal do Sol”, no perímetro 

urbano da cidade de Cocos, de acordo com a planta apresentada em nome da 

proprietária AGED COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., a ser implantado 

em imóvel urbano devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 

de Cocos (BA) sob o nº 4874, Livro 2, de 19/09/2023.  
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Art. 2º - A execução e implantação da infraestrutura no loteamento, incluindo 

escoamento das águas pluviais superficial, iluminação pública, esgotamento sanitário 

[sistema séptico individualizado], abastecimento de água potável, energia elétrica pública 

e domiciliar e cascalhamento das vias de circulação será de responsabilidade da 

proprietária AGED COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. 

 

§ 1º A proprietária terá o prazo de 04 (quatro) anos, após a publicação deste 

decreto para execução e implantação, no loteamento, de todas as obrigações constantes 

no caput deste artigo, devendo garantir referida execução por meio de hipoteca de 

primeiro e único grau, sem concorrência de terceiros, junto ao Registro Imobiliário 

competente 

 

§ 2º No caso de descumprimento do prazo previsto no parágrafo anterior, os lotes 

caucionados serão automaticamente transferidos para o município, o qual procederá à 

execução das obras de infraestrutura. 

 

Art. 3º - A entrega dos lotes e a correlação de suas dimensões serão de inteira 

responsabilidade da proprietária, sob vistoria da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

§ 1º A liberação da garantia hipotecária ocorrerá mediante vistoria das obras, se 

aprovadas, pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e concessionárias dos serviços 

instalados. 

 

§ 2º Aprovadas as obras, o município expedirá, por meio da Secretaria competente 

o Termo de Aprovação e Recebimento do loteamento no prazo de até 15 (quinze) dias. 

 

Art. 4º - A área total do empreendimento é de 154.136,12m² (cento e cinquenta e 

quatro mil cento e trinta e seis metros e doze centímetros quadrados), sendo 33,27% 

deste total, ou seja, uma área de 51.284,88m² reservados ao uso público, contempladas 

áreas dedicadas ao uso institucional (equipamento públicos), áreas verdes e ao sistema 

de circulação (passeios, ciclovias e vias), além de uma área privativa de 102.851,24, 

representando 66,73% do total, envolvendo 370 lotes comercializáveis. 

 

Art. 5º - O LOTEAMENTO PORTAL DO SOL está subdividido em 26 (vinte e seis) 

quadras, designadas pelos números de 01 a 26, com área de 115.294,45m². 
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I. QUADRA 01 – constituído pela ÁREA INSTITUCIONAL, com área de 

2315.31m² (dois mil trezentos e quinze metros quadrados). 

II. QUADRA 2 – constituída pelos lotes de 1 a 6. 

III. QUADRA 3 – constituída pelos lotes de 1 a 8. 

IV. QUADRA 4 – constituída pelos lotes de 1 a 10. 

V. QUADRA 5 – constituída pelos lotes de 1 a 10. 

VI. QUADRA 6 – constituída pelos lotes de 1 a 11. 

VII. QUADRA 07 – constituída pelos lotes de 1 a 7. 

VIII. QUADRA 08 – constituída pelos lotes de 1 a 14.  

IX. QUADRA 09 – constituída pelos lotes de 1 a 16. 

X. QUADRA 10 – constituída pelos lotes de 1 a 18. 

XI. QUADRA 11 – constituída pelos lotes de 1 a 20. 

XII. QUADRA 12 – constituída pelos lotes de 1 a 22. 

XIII. QUADRA 13 – constituída pelos lotes de 1 a 22. 

XIV. QUADRA 14 – constituída pelo LOTE ÁREA VERDE com área de 3138.46m² 

(três mil cento e trinta e oito metros quadrados). 

XV. QUADRA 15 – constituída pelos lotes de 1 a 26.  

XVI. QUADRA 16 – constituída pelos lotes de 1 a 26. 

XVII. QUADRA 17 – constituída pelos lotes de 1 a 26.  

XVIII. QUADRA 18 – constituída pelos lotes de 1 a 26. 

XIX. QUADRA 19 – constituída pelos lotes de 1 a 22. 

XX. QUADRA 20 – constituída pelo LOTE ÁREA VERDE com área de 1740.98m² 

(mil setecentos e quarenta metros quadrados). 

XXI. QUADRA 21 - constituída pelo LOTE ÁREA INSTITUCIONAL, com área de 

5248.46m² (cinco mil duzentos e quarenta e oito metros quadrados). 

XXII. QUADRA 22 – constituída pelos lotes de 1 a 26. 

XXIII. QUADRA 23 – constituída pelos lotes de 1 a 24. 

XXIV. QUADRA 24 – constituída pelos lotes de 1 a 19.  

XXV. QUADRA 25 – constituída pelos lotes de 1 a 9. 

XXVI. QUADRA 26 – constituída pelos lotes de 1 a 2.  

 

Parágrafo único: A área citada compreende a área loteada dividida em 26 (vinte e 

seis) quadras com 370 lotes, com 12.443,21m² destinado para uso institucional, 

12.443,21m² destinado para calçadas e vias locais denominadas ruas projetadas, todas 

descritas na planta e memoriais anexos. 
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Art. 6º - Quando do registro imobiliário do loteamento, as áreas públicas e sistema 

viário passarão para o domínio do Município através dos respectivos registros imobiliários 

a serem efetivados. 

Art. 7º - Toda a documentação integrante do dossiê constante da pasta deste 

loteamento será rubricada e numerada de 01/263 pela Secretaria Municipal de 

Administração e passa a ser parte integrante deste Decreto. 

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Côcos-Bahia, em 07 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 
 

Art. 6º - Quando do registro imobiliário do loteamento, as áreas públicas e sistema 

viário passarão para o domínio do Município através dos respectivos registros imobiliários 

a serem efetivados. 

Art. 7º - Toda a documentação integrante do dossiê constante da pasta deste 

loteamento será rubricada e numerada de 01/263 pela Secretaria Municipal de 

Administração e passa a ser parte integrante deste Decreto. 

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Côcos-Bahia, em 07 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA   

 

 

 PORTARIA Nº 039/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024. 

 

 

EXONERAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Exonerar a Sr.ª FABRÍCIA RIBEIRO SOUZA MIRANDA, do cargo de 

provimento em comissão de Inspetor Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Habitação. 

 

 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 03 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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S

BAHIA   

 

 

 PORTARIA Nº 039/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024. 

 

 

EXONERAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Exonerar a Sr.ª FABRÍCIA RIBEIRO SOUZA MIRANDA, do cargo de 

provimento em comissão de Inspetor Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Habitação. 

 

 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 03 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA   

 

 

 PORTARIA Nº 040/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024. 

 

 

NOMEAÇÃO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear a Sr.ª LOYANE CUNHA DA SILVA, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Inspetor Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Habitação. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 03 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA   

 

 

 PORTARIA Nº 040/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024. 

 

 

NOMEAÇÃO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear a Sr.ª LOYANE CUNHA DA SILVA, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Inspetor Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Habitação. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 03 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

                      
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

  

 

           PORTARIA Nº 041/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Nomeação para cargo de provimento em 

comissão, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 745, de 27 de novembro de 2020, 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear a Sr.ª IVANICE GOUVEIA PEREIRA, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Assessor do Secretário, lotado na Secretaria Municipal de 

Transportes. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

                      
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

 

 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

                      
 

M
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BAHIA
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

                      
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

  

 

           PORTARIA Nº 042/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Exonerarão de cargo de provimento em 

comissão, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

 

I – Exonerar o Sr. ELDENI DE SOUZA OLIVEIRA, do cargo de provimento em 

comissão de Técnico do Bolsa Família, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Habitação. 

 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

                      
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

  

 

           PORTARIA Nº 042/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Exonerarão de cargo de provimento em 

comissão, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal,  

 

 

R E S O L V E: 

 

 

I – Exonerar o Sr. ELDENI DE SOUZA OLIVEIRA, do cargo de provimento em 

comissão de Técnico do Bolsa Família, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Habitação. 

 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 
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           PORTARIA Nº 043/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Nomeação para cargo de provimento em 

comissão, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 583/20210, de 22 de outubro de 2024, 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

I – Nomear o Sr. ELDENI DE SOUZA OLIVEIRA o cargo de Gestor do Bolsa 

Família, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 
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           PORTARIA Nº 043/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Nomeação para cargo de provimento em 

comissão, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de suas 

atribuições que lhe compete o inciso VIII, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 583/20210, de 22 de outubro de 2024, 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

I – Nomear o Sr. ELDENI DE SOUZA OLIVEIRA o cargo de Gestor do Bolsa 

Família, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 
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 PORTARIA Nº 044/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

NOMEAÇÃO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VI, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 583, de 22 de outubro de 2010, 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear o Sr. LÚCIO LACERDA DE MOURA, servidor efetivo municipal, 

matrícula nº 19011, para exercer o cargo de Diretor Clínico do Hospital Municipal São 

Sebastião, na sede deste Município. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75, Telefone: (77) 3489.1041 
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 PORTARIA Nº 044/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024. 

 

 

NOMEAÇÃO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VI, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 583, de 22 de outubro de 2010, 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear o Sr. LÚCIO LACERDA DE MOURA, servidor efetivo municipal, 

matrícula nº 19011, para exercer o cargo de Diretor Clínico do Hospital Municipal São 

Sebastião, na sede deste Município. 

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, 08 de maio de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041  

DISPENSA Nº 017-2024 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
O MUNICIPIO DE COCOS - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, N° 115, Centro, CEP 
47680-000, Cocos - BA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Marcelo de Souza 
Emerenciano, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Bahia, por intermédio do Setor 
de Licitações e Contratos, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e 
as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 14/05/2024, ÀS 13h00m 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENTREGA DA PROPOSTA E DOCUMENTA-
ÇÃO 

Sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA 
Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, 

Cocos-BA, CEP: 47.680-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacaopmcocos@hotmail.com 

LINK DO EDITAL: 
 

http://www.cocos.ba.gov.br/diario_oficial 

 
1. DO OBJETO:  
 

1.1. Contratação de empresa para a organização e execução do Campeonato Municipal 

de Futebol 2024 (1ª Divisão), conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 
 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do MUNICÍPIO DE COCOS-BA, para exercício 
de 2024, na classificação abaixo: 
 

02.12.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
27.812.096.2044 – Gestão do Desporto Amador 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
15000000 - Fonte 

 

3. DO VALOR ESTIMADO:  
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041  

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 58.974,27 (cinquenta e oito 
mil, novecentos e setecentos e quatro reais e vinte e sete centavos).  

 

 
 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme previsto no § 3º do art. 75, da 

Lei Federal nº 14.133/21, e os respectivos documentos deverão ser entregues na Sede do 
SAAE ou encaminhados através do e-mail: licitacaopmcocos@hotmail.com, preferenci-
almente fazendo referência a DISPENSA. 

 

4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 14 de maio de 2024 às 
13h00m. 

 

4.2. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi-

ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fede-

rativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-

cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-

res; 

4.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-

mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-

tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE    PREÇO/COTAÇÃO: 
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MUNICÍPIO DE COCOS 
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4.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

4.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas; 

4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

4.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contra-

tual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.6.1. Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado acompanhado de Certificado de 
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando ter executado serviço compatível que comprove experiência pertinente na 
execução mínima necessária com o objeto da presente licitação. 

 
4.7. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
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4.7.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no     Anexo 

II deste Edital; 

4.7.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências  deste 

Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação; 

4.7.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes     neste Edi-

tal. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5. DO PAGAMENTO:  

 
5.1. O pagamento ocorrerá em 03 (três) parcelas, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, 

mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo 
ou  em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato su-
perveniente, devidamente justificado. 

 
6.2. O Município de Cocos-BA deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo 
ou                                                                              em parte, sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município de Cocos-BA. 
 

Cocos-BA, 08 de maio de 2024. 
 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal
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  ANEXO I  
 

 DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa para a organização e execução do Campeonato Municipal de Fu-

tebol 2024 (1ª Divisão), conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. A empresa contratada deverá disponibilizar, no mínimo, os serviços descritos abaixo: 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. O campeonato de futebol em nosso Município é considerado um evento cultural e esportivo. O 

acesso ao esporte é essencial para que as pessoas possam ter uma vida sadia fisicamente e mentalmen-

te, além de torna-las mais produtivas e dispostas. Também cultiva valores como a solidariedade, a de-

terminação e a autoconfiança, levando as pessoas a se organizarem em equipe, socializando-as e ge-

rando laços de amizade para a vida toda. Além do mais, o esporte, neste caso específico, o Futebol é 

uma forma de inclusão social, de suma importância para a formação de novos cidadãos. No entanto, 

considerando que a estrutura e o pessoal disponibilizados pelo Município não estão sendo suficiente 

para a condução do evento de forma eficiente, necessita, portanto, contratar empresa com expertise pa-

ra a realização do Campeonato Municipal de Futebol 2024 (1ª Divisão). 

 

3. DO VALOR ESTIMADO  

 

3.1.  O valor estimado para contratação é de R$ 58.974,27 (cinquenta e oito mil, novecentos e setenta 

e quatro reais e vinte e sete centavos). 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Serviços de arbitragem com profissionais filiados à Federação Baiana de Futebol (24 

diárias) 

2 
Serviços de auxiliar de arbitragem com profissionais filiados à Federação Baiana de 

Futebol (71 diárias) 

3 Serviços de gandula (140 diárias) 

4 Serviços de comissão disciplinar (45 diárias) 

5 Serviços de comentarista (24 diárias) 

6 Serviços de reportagem (45 diárias) 

7 Serviços de organização para entrega de troféus e medalhas ao término do campeonato. 
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4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação s e r á  a  p a r t i r  d a  a s s ina t u r a ,  co m o  

t é r mino  p r e v is t o  p a r a  o  d ia  1 0  d e  a gos t o  d e  2 0 24 , prorrogável na forma  da 

Lei n° 14.133/21. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os serviços deverão ser realizados no Estádio Municipal, na sede do Município de Co-

cos-BA, mediante apresentação de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 

5.2. Frete e custos com a descarga por conta do fornecedor. 

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela empresa pro-

ponente; 

6.1.2. Notificar, por escrito, à empresa quaisquer irregularidades encontradas na execução 

do contrato; 

6.1.3. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela empresa proponente discriminando o 

objeto; 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

6.1.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle da 

execução do objeto; 

6.1.6. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e 

fiscalização do contrato; 

6.1.7. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as cláusulas 

contratuais; 

6.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da Empresa Proponente às dependências do 

Órgão Gestor para tratar de assuntos pertinentes ao objeto; 

6.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços em desacordo com o constante no 

instrumento contratual; 

6.1.10. Proceder ao pagamento devido ao beneficiário do contrato, na forma e nos prazos 

pactuados; 
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6.1.11. Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela Empresa Proponente 

de qualquer exigência sua; 

6.1.12. Registrar as ocorrências havidas com o preposto da Empresa Proponente e solicitar as 

providências necessárias. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-

rentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2. Arcar com todos os custos decorrentes da remuneração da coordenação dos eventos es-

portivos; 

7.3. Alocar, para a execução dos serviços, o número de empregados previsto no Termo de 

Referência; 

7.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disci-

plinares determinadas pela Administração; 

7.5. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal; 

7.6. Efetuar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Re-

ferência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-

gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, os serviços rejeitados; 

7.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-

to, com a devida comprovação; 

7.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.11. Fornecer todos os materiais/equipamentos necessários à prestação dos serviços, inclusi-

ve a mobilização e desmobilização destes; 

7.12. Responsabilizar-se por todos os atos necessários à transmissão das partidas ao vivo na 

rádio local; 

7.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, em 

três parcelas, de acordo com a emissão da Nota Fiscal, do qual será creditado em Conta-

Corrente bancária indicada pela CONTRATADA. 
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9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 12 (doze) meses, de acordo 

com o índice IPCA. 

9.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manu-

tenção do equilíbrio econômico econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Pelo não cumprimento de qualquer uma das condições a parte prejudicada será ressarcida. 

O descumprimento, pala contratada, de quaisquer cláusulas e/ou condições estabelecidas no 

presente instrumento ensejará a aplicação, pela contratante, das sanções constantes no artigo 

156 da Lei Federal nº 14.133/21, a saber: 

 

I - Advertência; 

 

II – Impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 24 meses; 

 

III - Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação do serviço, ou parte deste, 

calculada sobre o valor correspondente; 

 

IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela não prestação de serviços; 

 

V - Multa de 5% (cinco por cento) pela prestação dos serviços fora das especificações 

estabelecidas pela Contratante, aplicada sobre o valor contratado; 

 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

11.1. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

 

02.12.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.096.2044 – Gestão do Desporto Amador 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 - Fonte 

Sidiclei Azevêdo do Nascimento 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 

 

 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:48 horas do dia 08/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0FD3-7E47-B63B-4C1E-A93D ou utilize o código QR.

22
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 08 DE MAIO DE 2024 • ANO XVI | N º 3227 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA  

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA Nº 017-2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: Contratação de empresa para organização e execução do Campeonato Municipal 
de Futebol 2024 (1ª Divisão), conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT TOTAL 

1 

Contratação de empresa para organização 

e execução do Campeonato Municipal de 

Futebol 2024 (1ª Divisão), conforme 

condições e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência. 

Parcela 3 
  

TOTAL   

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão                   
totalmente por conta da Empresa contratada; 

 
Razão social; 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
_____________ , de__________de 2024. 

 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA Nº 017-2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: Contratação de empresa para organização e execução do Campeonato Municipal 
de Futebol 2024 (1ª Divisão), conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT TOTAL 

1 

Contratação de empresa para organização 

e execução do Campeonato Municipal de 

Futebol 2024 (1ª Divisão), conforme 

condições e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência. 

Parcela 3 
  

TOTAL   

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão                   
totalmente por conta da Empresa contratada; 

 
Razão social; 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
_____________ , de__________de 2024. 

 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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DISPENSA Nº 018-2024 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
O MUNICIPIO DE COCOS - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº. 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, N° 115, 
Centro, CEP 47680-000, Cocos - BA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Marcelo de Souza Emerenciano, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Bahia, 
por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso 
II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 14/05/2024, ÀS 13h00m 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENTREGA DA PROPOSTA E DOCUMENTA-
ÇÃO 

Sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA 
Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, 

Cocos-BA, CEP: 47.680-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacaopmcocos@hotmail.com 

LINK DO EDITAL: 
 

http://www.cocos.ba.gov.br/diario_oficial 

 
1. DO OBJETO:  
 

1.1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de engenharia 

agronômica destinados aos pequenos produtores rurais do Município de Cocos-BA, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documen-

tos: 

 
 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do MUNICÍPIO DE COCOS-BA, para 
exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
02.08.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
20.122.045.2058 – Gestão da Secretaria Municipal de Agricultura 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ou 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

15000000 – Fonte de Recurso 
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3. DO VALOR ESTIMADO:  
 

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 36.072,60 (trinta e seis mil, 
setenta e dois reais e sessenta centavos).  

 

 
 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme previsto no § 3º do 

art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, e os respectivos documentos deverão ser entregues 
na Sede do SAAE ou encaminhados através do e-mail: licitacaopmco-
cos@hotmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

 

4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 14 de maio de 2024 às 
13h00m 

 

4.2. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

4.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobató-

rio de seus administradores; 

4.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fe-

derativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consi-

derada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

4.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí-

dicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis-

tradores; 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE    PREÇO/COTAÇÃO: 
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4.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-

mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mer-

cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

4.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi-

ção de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.1.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943;  

4.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.1.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto con-

tratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e munici-

pal. 

4.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.2.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licita-
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ção (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

4.2.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.3.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo res-

ponsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação; 

4.3.2. Registro ou inscrição da pessoa física e/ou jurídica no CREA - Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia, em plena validade; 

 
4.4. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

 

4.4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no     

Anexo II deste Edital; 

4.4.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências  

deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação; 

4.4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes     neste 

Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5. DO PAGAMENTO:  

 

5.1. O pagamento ocorrerá até o dia 10 (dez) do mês subsequente, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Pública, no 
todo ou  em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 
fato superveniente, devidamente justificado. 

 
6.2. O Município de Cocos-BA deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no 
todo ou                                                                                                                            em parte, sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município de Cocos-BA. 
 

Cocos-BA, 08 de maio de 2024. 
 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal
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  ANEXO I  
 

 DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de engenharia agronômica 

destinados aos pequenos produtores rurais do Município de Cocos-BA, para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Agricultura, conforme condições e exigências estabelecidas neste instru-

mento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTDE. V. UNIT. TOTAL 

 

1 

Prestação de serviços de engenharia 

agronômica voltados ao planejamento e 

execução de projetos agropecuários bem 

como a realização de atividades rurais 

desenvolvidas no Município de Cocos-BA, 

com análise financeira para a pequena 

propriedade, orientações técnicas para os 

principais cultivos e produções 

agropecuárias realizadas no pela 

agricultura familiar, identificação de 

potencialidades agrícolas de cada região e 

elaboração de projetos e eventos com 

palestras e cursos destinados aos pequenos 

produtores rurais do Município de Cocos-

BA, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura. 

Mês 12 R$ 3.006,05 R$ 36.072,60 

TOTAL R$ 36.072,60 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de de-

sempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado. 
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2. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação justifica-se, tendo em vista a necessidade de disponibilizar aos pequenos produ-

tores rurais do Município, serviços de especializados de consultoria destinados à capacitação na utili-

zação de novas técnicas e assim aumentando a produção e a fomentação da economia local. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Subcontratação 

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Garantia da contratação 

4.2.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias a partir da assinatura do contrato;  

5.1.1.2. Os serviços serão prestados diariamente de 08h00 às 17h00m, com intervalo para al-

moço, podendo inclusive serem prestados aos sábados, domingos e feriados, de acordo com a pro-

gramação da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Cocos-BA. 

 

5.2. Local da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados na sede da Secretaria Municipal de Agricultura, situada na Rua 

Presidente Dutra, SN, centro, Cocos-Ba e/ou outros locais determinados pela secretaria, podendo, 

inclusive, na zona rural do Município de Cocos-BA. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecu-

ção total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo-

car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscali-

zação, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Administrativa 

6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti-

lamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso neces-

sário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.8. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-

se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas even-

tuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre ou-

tras, as seguintes comprovações: 

6.9.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.9.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a se-

guinte documentação: 
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6.9.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela exe-

cução dos serviços, quando for o caso; 

6.9.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados ad-

mitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, de-

vidamente assinada pela contratada; 

6.9.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que pres-

tarão os serviços; e 

6.9.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 

a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.9.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União (CND); 

6.9.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

6.9.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.9.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.9.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes docu-

mentos: 

6.9.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 

da Administração contratante; 

6.9.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

6.9.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos ban-

cários; 

6.9.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção 

ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e 

de qualquer empregado; e 

6.9.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reci-

clagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.9.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no con-

trato: 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:48 horas do dia 08/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0FD3-7E47-B63B-4C1E-A93D ou utilize o código QR.

32
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 08 DE MAIO DE 2024 • ANO XVI | N º 3227 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA  

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041  

6.9.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestado-

res de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.9.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, refe-

rentes às rescisões contratuais; 

6.9.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado; 

6.9.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.9.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 6.9.1.1 acima deverão ser apresentados. 

6.9.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.9.1.4 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

6.9.4.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 

ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.9.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.9.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.9.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumpri-

mento das obrigações previstas neste item.. 

6.9.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a even-

tuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.9.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.9.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciá-

rias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.9.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
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6.9.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais san-

ções. 

6.9.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regula-

rize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratu-

al, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.9.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obri-

gações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à 

CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimple-

mento, até que a situação seja regularizada.  

6.9.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 

a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contra-

tada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

6.9.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Con-

tratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.9.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 

da Contratada. 

6.9.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas res-

cisórias. 

6.9.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-

merciais resultantes da execução do contrato. 

6.9.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e co-

merciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.9.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 

Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por 

força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.9.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal admi-

nistrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obri-

gações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo rela-

tório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

Do recebimento 

6.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (quinze) dias, pelos fiscais técni-

co e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 
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6.11. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança ori-

unda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

6.12. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

6.13. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

6.14. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

6.15. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

6.15.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redi-

mensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encami-

nhado ao gestor do contrato;  

6.15.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernen-

tes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, den-

tre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

6.16. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.17. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-

pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-

tes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única me-

dição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta-

das no Recebimento Provisório. 

6.18. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especi-

ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penali-

dades. 

6.20. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscali-
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zação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.21. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebi-

mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

6.21.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminis-

trativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defi-

nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.21.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaliza-

ção e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas cor-

reções; 

6.21.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres-

tados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.21.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato di-

mensionado pela fiscalização. 

6.21.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos pro-

cedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela controversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

6.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contra-

to. 

Liquidação 

6.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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6.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limi-

te de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.27. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.27.1.  o prazo de validade; 

6.27.2.  a data da emissão; 

6.27.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.27.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

6.27.5.  o valor a pagar; e 

6.27.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquida-

ção da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reini-

ciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu-

laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-

dições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

6.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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6.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

6.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.36. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e con-

ta corrente indicados pelo contratado, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos ser-

viços. 

6.37. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.38. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.38.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licita-

ção, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, te-

nha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-

blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-

forme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-

ção no Registro onde tem sede a matriz; 

7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso-

lidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi-

cas, conforme o caso; 

7.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.14. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-

mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, de-

verá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-

fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do lici-

tante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

7.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

7.23. Registro ou inscrição da pessoa física e/ou jurídica no CREA - Conselho Regional de Enge-

nharia e Agronomia, em plena validade; 
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8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.072,60 (trinta e seis mil, setenta e dois 

reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados no Orçamento Geral do Município de Cocos-BA. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.08.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

20.122.045.2058 – Gestão da Secretaria Municipal de Agricultura 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ou 

3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

15000000 – Fonte de Recurso 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela empresa proponente; 

10.1.2. Notificar, por escrito, à empresa quaisquer irregularidades encontradas na execução do contra-

to; 

10.1.3. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela empresa proponente discriminando o objeto; 

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

10.1.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle da execu-

ção do objeto; 

10.1.6. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscaliza-

ção do contrato; 

10.1.7. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as cláusulas contratuais; 

10.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da Empresa Proponente às dependências do Órgão 

Gestor para tratar de assuntos pertinentes ao objeto; 
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10.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o constante no instrumento con-

tratual; 

10.1.10. Proceder ao pagamento devido ao beneficiário do contrato, na forma e nos prazos pac-

tuados; 

10.1.11. Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela Empresa Proponente 

de qualquer exigência sua; 

10.1.12. Registrar as ocorrências havidas com o preposto da Empresa Proponente e solicitar as 

providências necessárias. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus ane-

xos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assu-

mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

11.1.2. Efetuar a execução dos serviços conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-

gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, os serviços em desacordo com as especificações; 

11.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços unitários contratados não sofrerão recomposição de preços. 

12.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contra-

tado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equi-

líbrio econômico econômico-financeiro inicial do contrato, na forma prevista na Lei Federal nº 

14.133/21. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pelo não cumprimento de qualquer uma das condições a parte prejudicada será ressarcida. O 

descumprimento, pala contratada, de quaisquer cláusulas e/ou condições estabelecidas no presente 

instrumento ensejará a aplicação, pela contratante, das sanções constantes no artigo 156 da Lei Fede-

ral nº 14.133/21, a saber: 

 

I - Advertência; 

 

II – Impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 24 meses; 

 

III - Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação do serviço, ou parte deste, 

calculada sobre o valor correspondente; 

 

IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela não prestação de serviços; 

 

V - Multa de 5% (cinco por cento) pela prestação dos serviços fora das especificações 

estabelecidas pela Contratante, aplicada sobre o valor contratado; 

 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

 

 

Marcell do Vale Wanderley 

Secretário Municipal de Agricultura 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 018-2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de 
engenharia agronômica destinados aos pequenos produtores rurais do Município de 
Cocos-BA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD. V. UNIT. TOTAL 

1 

Prestação de serviços de engenharia agronômica vol-
tados ao planejamento e execução de projetos agro-
pecuários bem como a realização de atividades rurais 
desenvolvidas no Município de Cocos-BA, com análi-
se financeira para a pequena propriedade, orientações 
técnicas para os principais cultivos e produções agro-
pecuárias realizadas no pela agricultura familiar, iden-
tificação de potencialidades agrícolas de cada região 
e elaboração de projetos e eventos com palestras e 
cursos destinados aos pequenos produtores rurais do 
Município de Cocos-BA, para atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Agricultura. 

Mês 12 

  

TOTAL  

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão                   
totalmente por conta da Empresa contratada; 

 
Razão social; 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
_____________ , de__________de 2024. 

 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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